À Superintendência de Desenvolvimento de Mercado
Assunto: Contratação de Formador de Mercado – Alterações na Instrução que regula os Fundos de Investimento Imobiliário – FII
  (audpublica0212@cvm.gov.br) 

Prezados, 


respondendo ao Edital de Audiência Pública SDM 02/12, disponibilizada por esta CVM com a intenção de recebimento de sugestões e comentários às alterações na Instrução que regula os Fundos de Investimento Imobiliários - FII (ICVM 472/08) para que se permita a contratação de formador de mercado, trago o seguinte:

Sugestão :


Inclusão do "inciso XII", no Art. 18 como se segue:

Art. 18.  Compete privativamente à assembléia geral deliberar sobre: (...)
XII - A contratação ou rompimento com formador de mercado previamente contratado pelo Fundo, se for o caso.
Comentários e Explicações: 

Como já foi esclarecido pela Superintendência responsável, a minuta proposta no Edital dá aos cotistas dos FII em funcionamento o poder de deliberação apenas sobre a previsão de contratação de formador de mercado e para os investidores de FII criados após a alteração não haverá poder deliberativo nem quanto a essa previsão, no caso em que os FII apresentem tal possibilidade de contratação desde seu lançamento.

Entretanto, já que o custo da possível contratação, conforme prevê a minuta, será inteiramente do Fundo,  devem os cotistas ter o poder de deliberação quanto a contratação efetiva(podendo decidir em assembléia geral sobre a conveniência de contratar ou de romper com formador de mercado previamente contratado), e não apenas quanto a previsão de contratação. 

A sugestão apresentada acima visa colocar um dispositivo na instrução que aumenta o poder de deliberação dos investidores em assembleias gerais a respeito de um tema que, quanto aos custos envolvidos, é de interesse exclusivo deles, e procura atender aos seguintes valores norteadores(grifados em itálico), citados no "Relatório de Análise SDM" (Processo nº 2004/4101 - Audiência Pública 01/2008), também referente a alterações na Instrução CVM que regula os FII :

(i)  incentivar a participação dos investidores nas decisões do fundo, o que contribui para melhorar sua governança e fiscalização - com a sugestão de alteração, a contratação ou o rompimento com o serviço de formador de mercado passaria a ser um item de aval obrigatório da AGC. 
(ii) o papel da regulamentação é incentivar os administradores a buscar que os cotistas participem ativamente das decisões do fundo ou fiscalizem as atividade dos gestores e administradores - com a sugestão proposta, os administradores antes de contratar ou romper com formador de mercado previamente contratado, seriam obrigados, por força de seguir a Instrução, a consultar os investidores em AGC , que é precisamente o lugar onde os cotistas estariam munidos, pelos próprios administradores, de todas as informações e documentos necessários ao exercício informado do direito de voto, como já está previsto na mesma Instrução.
(iii) os FII são fundos fechados de longo prazo, aos quais os cotistas podem permanecer vinculados por um longo período, o que os aproxima de investimentos em companhias e, por isso, justifica uma maior participação dos cotistas nas decisões do fundo - a sugestão proposta pretende ampliar a participação dos cotistas nas decisões quanto ao assunto "formador de mercado" em FII.

Após essa relação de motivos, encerro a minha contribuição parabenizando esta CVM, mais especialmente a Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, pela iniciativa e me coloco a disposição para esclarecer quaisquer pontos referentes aos comentários , explicações ou sugestão apresentadas.

Atenciosamente,

Luiz Gustavo Aurnheimer Vieira, investidor 
